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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.003055/2006­01 

Recurso nº  166.449   Embargos 

Acórdão nº  1302­00.424  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  11 de novembro de 2010 

Matéria  IRPJ e outros 

Embargante  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  MASTERMETAL COMERCIAL LTDA. 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2002, 2003, 2004 

Embargos de declaração 
Rejeitam­se os embargos quando não demonstrada omissão, obscuridade ou 
omissão na decisão embargada. 

 
 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, conhecer os embargos 
e negar provimento aos mesmos. 

(documento assinado digitalmente) 

MARCOS RODRIGUES DE MELLO ­ Presidente. e relator. 

. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Wilson  Fernandes 
Guimarães, Lavínia Moraes de Almeida N. Junqueira, Daniel Salgueiro da Silva Eduardo de 
Andrade, Guilherme Polastri Gomes da Silva e Marcos Rodrigues de Mello 

 

Relatório 
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Trata­se  de  embargos  apresentados  pela  Fazenda  Nacional  em  relação  ao 
acórdão 1302­00.007, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF 
em sessão de 29 de julho de 2009. 

A embargante tomou ciência do acórdão em 15/06/2010 e apresentou recurso 
em 16/06/2010. 

Afirma  a  embargante  que  a  decisão  embargada  não  trouxe  fundamentação 
plausível para desprover o recurso de ofício. 

Transcreve trecho da decisão embargada: 
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Sobre o trecho acima, observa: 

 

 

 

 

Voto            

Conselheiro MARCOS RODRIGUES DE MELLO 

Os embargos são tempestivos e devem ser conhecidos. 

Observo  que  a  embargante  deixou  de  transcrever  justamente  o  núcleo 
principal da decisão embargada, essencial para elucidar o caso: 
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No  caso  dos  presentes  autos,  em  que  o  lançamento  se  fez  com  base  na 
presunção  de  omissão  de  receitas,  apuradas  por  presunção  legal  de  depósitos  bancários  de 
origem  não  comprovada,  o  julgamento  de  1ª  instância  considerou  que,  com  base  nos 
documentos apresentados, os créditos respectivos se originaram de estornos de lançamentos a 
débito, de ajustes de lançamentos a crédito efetuados pelos bancos, de empréstimos bancários e 
de  transferências  entre  contas  de  mesma  titularidade,  os  quais,  sem  dúvida,  não 
correspondem a receitas operacionais ou financeiras do sujeito passivo (negrito e grifo não 
constam do original). 

Entendo que tanto a decisão de 1ª instância como o acórdão embargado, que 
utilizou  os  fundamentos  da  decisão,  estão  perfeitamente  fundamentados,  nada  havendo  a 
acrescentar aos mesmos, pois demonstrado que os créditos não se subsumem à tipificação do 
art. 42 da Lei 9430, correta a exoneração do crédito tributário correspondente lançado. 

Diante  do  exposto,  voto  no  sentido  de  conhecer  os  embargos  e  negar 
provimento aos mesmos. 

(documento assinado digitalmente) 

MARCOS  RODRIGUES  DE  MELLO  ­  Relator
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